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PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

DIREITO À SAÚDE. SERVIÇO INTENSIVO DOMICILIAR (HOME
CARE). PROCEDIMENTOS E EQUIPAMENTOS NÃO ABRANGIDOS
PELO TEMA N. 1.234 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS (TEMA
N. ). AFASTAMENTO DO INTERESSE DA UNIÃO PELO JUÍZO793/STF
FEDERAL. APLICAÇÃO DO  § 3º, DO . SÚMULAS N. ART. 45,  CPC/2015
150, 224 E  NÃO CABIMENTO DO INCIDENTE COMO254/STJ.
SUCEDÂNEO RECURSAL. CONFLITO NÃO CONHECIDO.

1. Nas demandas de saúde voltadas ao fornecimento de serviço
intensivo domiciliar ( ) e a  que não sehome care procedimentos/insumos
enquadram como medicamentos, há jurisprudência firme desta Primeira
Seção de que a matéria não está abrangida pelo Tema n. 1.234 da repercussão
geral do Supremo Tribunal Federal, de sorte que compete, em regra, à Justiça
Estadual apreciar a causa.

2. Diante da firme jurisprudência, descabe ao juízo estadual
determinar a inclusão da União no polo passivo, medida que apenas gera
ineficiência processual e maior aflição às partes já vulnerabilizadas pela
própria natureza do litígio em que se demanda assistência à saúde. Afastado
pelo Juízo Federal o interesse da União, incide a regra do  § 3º, do art. 45,

 e a orientação das Súmulas n. 150, 224 e 254 do SuperiorCPC/2015
Tribunal de Justiça, segundo as quais compete exclusivamente à Justiça
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico da União e, excluído o
ente federal, deve o Juízo Federal devolver os autos, sem suscitação de
conflito de competência.

3. Conflito de competência não conhecido, com determinação de se
oficiar aos Juízos envolvidos para que se abstenham de suscitar conflitos de
competência desnecessários, nos termos da fundamentação.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam

os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, não conhecer do conflito de
competência, nos termos da reformulação de voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena
Costa (com ressalva de ponto de vista) e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr.
Ministro Relator.

 
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de conflito negativo de competência que tem como suscitante o
JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE PORTO ALEGRE - 

 e como suscitado o JUÍZO DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DE SARANDI -SJ/RS,
RS, nos autos da ação de obrigação de fazer inicialmente proposta perante a Justiça
Estadual contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, visando ao fornecimento de
serviço intensivo domiciliar ( ), para tratamento da Doença de Alzheimer,home care
dentre outras condições (fls. 13-24).

O JUÍZO DE DIREITO DA VARA JUDICIAL DE SARANDI - RS
determinou a inclusão da União no polo passivo e determinou a remessa dos autos para
serem examinados pelo Juízo Federal (fl. 506).

O JUÍZO FEDERAL DO SEGUNDO NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 DE
PORTO ALEGRE -  por sua vez, suscitou o presente conflito negativo deSJ/RS,
competência, por não verificar legitimidade passiva da União para figurar como ré no
presente feito, (fls. 514-522): in verbis 

 
No caso, não verifico legitimidade passiva da União para figurar como ré

no presente feito.
A parametrização com o tema 1234 - não enquanto precedente vinculante,

mas apenas persuasivo, porque o tema trata exclusivamente de medicamentos - é
pertinente. Colho do voto condutor do RE 1366243 que deu origem ao tema 1234:

[...]
Na espécie, a parte autora busca prestação de saúde mais ampla do que

aquela fornecida pelo SUS, por meio do Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) e do
Programa Melhor em Casa (PMeC), regulados pela Portaria  n. GM/MS 3.005/2024.
A normativa deixa também claro que compete aos municípios as prestações
materiais de saúde alusivas à assistência  em casa:domiciliar/melhor

[...]
Posteriormente, a Primeira Seção do STJ, em acórdão de  no 11/09/2025,

AgInt no mesmo Conflito de Competência n. 213802 (RS), confirmou o
entendimento, salientando que "a tese firmada no Tema n. 793 da repercussão geral
do STF não autoriza, por si só, a inclusão da União no polo passivo da demanda
como fundamento para atração da competência da Justiça Federal, mas permite o
redirecionamento da obrigação de fazer ou do ressarcimento, conforme as regras de
repartição de competências no âmbito do SUS. As Súmulas n. 150 e 254 do STJ são
compatíveis com o Tema n.  e sustentam a competência da Justiça estadual793/STF
na hipótese em que a União é excluída da lide, pois caberá ao Juízo federal avaliar
se é pertinente o direcionamento do cumprimento em face da União".

[...]
Isso posto, SUSCITO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA, nos

termos do parágrafo único do artigo 66, inc. I, do CPC, a ser dirimido pelo Egrégio
Superior Tribunal de Justiça (art.105, 'inc. I, “d”, da ).CF/88

 



O Ministério Público Federal ofereceu o parecer de fls. 532-535, opinando no
sentido de que seja declarada a competência do JUÍZO DE DIREITO DA VARA
JUDICIAL DE SARANDI - RS, o suscitado, consoante a seguinte ementa (fl. 532):

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E

JUSTIÇA FEDERAL. FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DOMICILIAR
(HOME CARE). INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA
JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA DECISÃO PELO
JUÍZO ESTADUAL. SÚMULAS 150 E  JULGAMENTO DO TEMA N. 254/STJ.

 INAPLICABILIDADE AO CASO. Parecer pelo conhecimento e1234/STF.
procedência do conflito, declarando-se a competência do JUÍZO DE DIREITO DA
VARA JUDICIAL DE SARANDI - RS, o suscitado.

 
É o relatório.

VOTO

A controvérsia reside nos autos da ação de obrigação de fazer inicialmente
proposta perante a Justiça Estadual contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,
visando ao fornecimento de serviço intensivo domiciliar ( ), para tratamento dahome care
Doença de Alzheimer, dentre outras condições (fls. 13-24).

É certo que, conforme a pacífica orientação desta Corte Superior de Justiça,
compete, , à Justiça Estadual o julgamento de causas referentes à questão ora a priori
posta, que não é abarcada pelo Tema n. 1.234 da Repercussão Geral do STF.

Válido mencionar excerto do voto proferido em  o Supremo 16/9/2024,
Tribunal Federal concluiu o julgamento do Recurso Extraordinário n. 1.366.243/SC,
submetido ao regime de repercussão geral (Tema n. 1.234):

 
Ademais, para que não ocorram dúvidas quanto ao precedente a ser seguido

e diante da continência entre dois paradigmas de repercussão geral, por reputar
explicitado de forma mais clara nestes acordos interfederativos, que dispõem sobre
medicamentos incorporados e não incorporados no âmbito do SUS, de forma
exaustiva, esclareceu que está excluída a presente matéria do tema 793 desta Corte.
No que diz respeito aos produtos de interesse para saúde que não sejam
caracterizados como medicamentos, tais como órteses, próteses e equipamentos
médicos, bem como aos procedimentos terapêuticos, em regime domiciliar,
ambulatorial e hospitalar, esclareceu que não foram debatidos na Comissão Especial
e, portanto, não são contemplados neste Tema 1.234.

 
Nos autos do  (Tema n.  de Repercussão Geral), o RE n. 855.178/SE 793/STF,

Supremo Tribunal Federal consignou que o “tratamento médico adequado aos
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária
dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles,
isoladamente, ou conjuntamente”.



Na hipótese, o Juízo Federal afastou o interesse da União na respectiva
demanda o que atrai o teor , motivo pelo qual a competência se Súmula n. 150/STJ
consolida no juízo estadual. A propósito (sem grifos no original):

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS
PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA.
JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
150 DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias de Belo  e oHorizonte/MG
Juízo Federal da 18ª Vara Cível de Belo Horizonte - Seção Judiciária de Minas
Gerais, em autos em que se objetiva a realização de procedimento cirúrgico, com as
respectivas consequências. Às fls. 158-159, designei o Juízo de Direito da 2ª Vara
da Fazenda Pública e Autarquias de Belo Horizonte a título precário. O Ministério
Público Federal opinou pela competência do Juízo estadual (fls. 168-172).

II - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária foi proposta
contra o Estado e o Município de Belo Horizonte, com vistas à realização de
cirurgia de emergência.

III - Nos autos do  (Tema n.  de Repercussão RE n. 855.178/SE 793/STF,
Geral), o Supremo Tribunal Federal consignou que o "tratamento médico
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto
responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente".

IV - Os embargos declaratórios opostos nos referidos autos, cujo
julgamento não alterou o entendimento outrora firmado, foram assim ementados:
RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator p/ Acórdão: EDSON FACHIN,
Tribunal Pleno, julgado em  PROCESSO ELETRÔNICO 23/05/2019,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-04-2020 PUBLIC 16-
04-2020.

V - Nesse panorama, e considerando que o Juízo federal,  entendeu in casu,
pela ausência de interesse da União na respectiva demanda (fls. 136-137), e
seguindo-se o entendimento da , a competência há de se firmar Súmula n. 150/STJ
pelo Juízo estadual.

VI - No sentido, as seguintes monocráticas da Corte: CC n. 184.813/RN,
relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe  CC n.  relator 9/12/2021, 182.400/MG,
Ministro Herman Benjamin, DJe 13/10/2021.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira184.311/MG,

Seção, julgado em  DJe ) 16/8/2022,  19/8/2022.
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CIRURGIA.

COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO EM CARÁTER PROVISÓRIO.
INEXISTÊNCIA. MEDIDAS URGENTES. JUSTIÇA ESTADUAL.

I - Na origem, trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre
o Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias de Belo 



 e o Juízo Federal da 18ª Vara Cível de Belo Horizonte -  nosHorizonte/MG SJ/MG,
autos da ação ajuizada por Abel Camilo de Souza contra o Município de Belo
Horizonte e o Estado de Minas Gerais, com o objetivo de realizar procedimento
cirúrgico para implantação de esfíncter urinário artificial AMS 800, pois portador de
incontinência urinária aos esforços (CID N39.3), câncer de próstata (C61) e
hipertensão arterial (I10).com fundamento nos arts. 955, , segunda parte, do caput

 e 196 do RISTJ, designo o Juízo de Direito da 2ª Vara da FazendaCPC/2015
Pública e Autarquias de Belo  o suscitante, para deliberar, em caráterHorizonte/MG,
provisório, acerca dos pedidos e medidas urgentes que se façam necessárias.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que a designação do Juízo Estadual para responder pelas medidas urgentes alinha-se
à jurisprudência desta Corte em matéria semelhante.

III - Verifica-se que a ação originária, foi proposta contra os entes
municipal e estadual e federal, objetivando realizar procedimento cirúrgico para
implantação de esfíncter urinário artificial AMS 800, pois portador de incontinência
urinária aos esforços (CID N39.3), câncer de próstata (C61) e hipertensão arterial
(I10).

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que tratando-se de responsabilidade solidária dos entes federados, conforme
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do

, apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado aoRE n. 855178/SE
Tema n.  e não ajuizada a demanda em face da União, afasta-se a793/STF,
competência da Justiça Federal para apreciar as questões urgentes.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira174.843/MG,

Seção, julgado em  DJe de ) 30/3/2021,  9/4/2021.
 

Válido mencionar que em diversas decisões monocráticas dessa Corte, em
casos semelhantes, em que o conflito foi suscitado pela Justiça Estadual, declarou-se a
competência desta última. Como exemplo, cito: CC n. 210.401, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, DJEN de  CC n. 206.998, relatora Ministra Maria Thereza 11/2/2025;
de Assis Moura, DJEN de 29/1/2025.

Todavia, no caso concreto, como bem atentou o eminente Ministro Marco
Aurélio Bellizze em seu voto no CC  julgado nesta mesma sessão, o218333/RS,
conflito foi suscitado pelo Juízo Federal, quando lhe cabia simplesmente afastar a

 sem suscitar conflito.competência da União e restituir os autos à Justiça Estadual,
Deveras, a norma do  apenas positivou § 3º, do art. 45,  CPC/2015

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sintetizada nas Súmulas n.
150, 224 e  segundo as quais compete exclusivamente à Justiça federal decidir254/STJ,
sobre a existência de interesse jurídico da União, de suas autarquias e empresas públicas;
excluído o ente federal, o Juízo federal deve devolver os autos e não suscitar conflito.

Mais que isso, entendo que é completamente desnecessário que as varas
estaduais continuem determinando a inclusão da União no polo passivo, em casos
semelhantes, haja vista que já se encontra pacífica a jurisprudência desta Corte Superior



de que ação que pleiteia o fornecimento de serviço intensivo domiciliar ( )home care
compete, via de regra, à Justiça Estadual. Mais inoportuna e violadora da eficiência
processual é a situação em que as varas estaduais, após o afastamento do interesse da
União do feito pelo juízo federal, utilizem-se do conflito de competência para revisitar
matéria objeto de consenso nesta Primeira Seção.

Cabe incorporar ao presente voto, portanto, os substanciosos fundamentos
trazidos nesta assentada pelo Ministro Marco Aurélio Bellizze no : CC 218333/RS

 
Portanto, no caso concreto, caberia ao interessado, se entendesse

necessário, utilizar dos meios processuais adequados para impugnar a decisão,
sendo inviável que os Juízos suscitados utilizem do incidente de conflito de
competência como sucedâneo recursal, subvertendo a lógica constitucional e
processual.

Salienta-se que o fato de se vislumbrar o acerto ou o erro da decisão da
Justiça federal não implica a esta Corte Superior a obrigação de conhecer de um
incidente processual manifestamente contrário a uma determinação legal expressa
(art. 45, § 3º, do ), sobretudo quando há meios processuais plenamente CPC/2015
capazes de reverter eventual equívoco do Juízo federal.

Tanto é que a jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que "o
inconformismo pautado na alegada necessidade de envio dos autos ao juízo
competente não encontra no conflito de competência o remédio jurisdicional
adequado, porquanto o incidente não pode ser utilizado como sucedâneo recursal"
(AgInt no CCn. Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira  Seção,169.337/PR,
julgado em  DJe . 17/3/2020,  23/3/2020)

Não se ignora que esse tema do conhecimento, ou não, do conflito de
competência para hipóteses análogas tem causado uma dispersão
jurisprudencial no âmbito da Primeira Seção do STJ, em que há tanto julgados
conhecendo dos incidentes para declarar o Juízo competente, como decisões

.não os conhecendo
(...)
Essa divergência de entendimento tem fomentado uma profusão de

conflitos de competência suscitados pelos Juízos de primeiro grau e direcionados a
este Tribunal Superior (que, se conflito houvesse, realmente seria o competente para
seu julgamento), notadamente naqueles de prestações de saúde, cuja urgência para
sua análise é inerente ao próprio objeto da ação, mas que também não pode
justificar o conhecimento de um incidente processual incabível.

Ademais, o argumento utilizado pelo Juízo suscitante, de que a Justiça
estadual usualmente não acolhe a competência após a devolução dos autos pela
Justiça federal e suscita conflito de competência, também não é razão suficiente
para se declarar a derrotabilidade da norma prevista no § 3º do  do . art. 45  CPC/2015

Consabido, todo o Poder Judiciário tem sofrido com o alto número de
demandas, perseverando diuturnamente para respeitar os princípios da celeridade e
da duração razoável do processo, mas se depara com um quadro cada vez mais
grave, notadamente nas Cortes Superiores que, sem paralelo em nenhum outro
ordenamento jurídico, julgam centenas de milhares de processos por ano.

(...)



Dessa maneira, a proposta que ora se apresenta é para que haja uma
unificação do entendimento da Primeira Seção do STJ quanto ao não
conhecimento de incidentes análogos, como um esforço de se atenuar o
congestionamento de processos e melhorar a prestação jurisdicional desta
Corte.

 
Apenas apresento ressalvas quanto à tese, esposada pelo eminente Min.

Bellizze em seu voto, de que a legitimidade da União, uma vez afastada pelo Juízo
federal, não poderia em hipótese nenhuma ser revista por meio de incidente de
conflito de competência, mas sim pelas vias recursais adequadas. A meu sentir a
tese é demasiado abrangente e acabaria por esvaziar completamente o instituto do
conflito de competência, em violação à previsão legal expressa.

Assim estabelece o Código de Processo Civil:
 

Art. 66. Há conflito de competência quando:
I - 2 (dois) ou mais juízes se declaram competentes;
II - 2 (dois) ou mais juízes se consideram incompetentes, atribuindo um ao

outro a competência;
III - entre 2 (dois) ou mais juízes surge controvérsia acerca da reunião ou

separação de processos.
Parágrafo único. O juiz que não acolher a competência declinada deverá

suscitar o conflito, salvo se a atribuir a outro juízo.
 
Art. 951. O conflito de competência pode ser suscitado por qualquer das

partes, pelo Ministério Público ou pelo juiz.
 
Art. 953. O conflito será suscitado ao tribunal:
I - pelo juiz, por ofício;
II - pela parte e pelo Ministério Público, por petição.
Parágrafo único. O ofício e a petição serão instruídos com os documentos

necessários à prova do conflito.
 

O conflito de competência também é previsto fora do Código de Processo
Civil, tal como no no art. da Lei n.  que trata da transferência e inclusão de11.671/2008,
presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima.

Ademais, do ponto de vista prático, observo que também que tramitam
no STJ inúmeros conflitos de competência que têm como parâmetro de controle da
competência o Tema n. 1234 do Supremo Tribunal Federal e outros precedentes
vinculantes ou normais constitucionais e legais, nos quais houve incorreta remessa
dos autos à Justiça Estadual ou à Justiça do Trabalho, quando na verdade o feito
era de competência da Justiça Federal (e vice-versa).



Nesses casos, o vício de competência foi corrigido de forma célere pela via
do conflito de competência, com inegável proveito à celeridade processual e ao
direito das partes ao devido processo legal. Cito, como exemplo, os seguintes
precedentes, das diversas Seções desta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. DISPENSAÇÃO DE
MEDICAMENTO INCORPORADO AO SUS E REGISTRADO NA ANVISA.
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC ).14/STJ
INAPLICABILIDADE. DECISÃO LIMINAR NO  - RE 1.366.243/SC

. OBSERVÂNCIA. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO.TEMA 1.234/STF
JUSTIÇA FEDERAL. COMPETÊNCIA.

1. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, com fulcro nos arts. 947 do
Código de Processo  e 271-B do RISTJ, afetou os Conflitos deCivil/2015
Competência n.  n.  e n.  à sistemática do187.276/RS, 187.533/SC 188.002/SC
incidente de assunção de competência (IAC n. 14), tendo firmado teses jurídicas
exclusivamente sobre medicamentos não incluídos nas políticas públicas, mas
devidamente registrados na ANVISA.

2. A orientação estabelecida no referido Incidente (IAC ) não se14/STJ
aplica à hipótese, visto que a parte autora objetiva o fornecimento de medicação
oncológica de alto custo e já padronizada pelo SUS para a patologia que lhe
acomete, de modo que se deve observar a decisão liminar proferida no RE
1.366.243 (Tema de RG 1.234) pelo Supremo Tribunal Federal, que estabeleceu os
parâmetros de atuação do Poder Judiciário, até o julgamento definitivo do Tema
1.234 da Repercussão Geral.

3. Em relação às demandas judiciais envolvendo medicamentos ou
tratamentos padronizados, a Suprema Corte decidiu que "a composição do polo
passivo deve observar a repartição de responsabilidades estruturada no sistema
único de saúde, ainda que isso implique deslocamento de competência, cabendo ao
magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem prejuízo da
concessão de provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de
competência, se o caso assim exigir".

4. Quanto aos processos com sentença prolatada até a decisão liminar do
STF ( ), aquela Corte determinou que os autos devem permanecer "no17/04/2023
ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva
execução".

5. Considerando que União é a responsável financeira pelo custeio de
tratamentos oncológicos e de alto custo e, principalmente, que o medicamento em
apreço foi incorporado pelo SUS e não há sentença prolatada na demanda, os autos
devem ser remetidos à Justiça Federal, a fim de que se decida a lide como entender
de direito, levando em conta a noticia do óbito da parte autora.

6. É certo que compete à justiça federal analisar o interesse da União para
justificar o seu ingresso na lide. Contudo, a diretriz prevista nas Súmulas 150 desta
Corte deve ser aplicada em consonância com os parâmetros estabelecidos no IAC 

 e na decisão liminar do STF ), até que sobrevenha o14/STJ (RE 1.366.243/SC
julgamento definitivo do Tema 1.234 da Repercussão Geral, a fim de evitar
insegurança jurídica e tratamento desigual aos litigantes.



7. A gravo interno provido para conhecer do conflito e declarar a
competência do JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE BENTO GONÇALVES - 
SJ/RS.

(AgInt no CC n.  relator Ministro Sérgio Kukina, relator199.988/RS,
para acórdão Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 12/6/2024,
DJe de  sem grifos no original). 8/8/2024,

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS ESTADUAL

E FEDERAL. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O INSS. RETIFICAÇÃO DE CNPJ
ATRELADO A BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA
EM RAZÃO DO PEDIDO E DA CAUSA DE PEDIR. REGRA GERAL DO

 I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXCEÇÃO RELATIVA ÀART. 109,
ACIDENTE DE TRABALHO INAPLICÁVEL QUANDO NÃO SE DISCUTE A
CAUSA ACIDENTÁRIA, MAS O ATO ADMINISTRATIVO PRATICADO
PELA AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de
Direito da 1ª Vara Cível de Formosa - GO e o Juízo Federal do Juizado Especial
Cível e Criminal Adjunto à Vara Federal de Formosa -  nos autos de açãoSJ/GO,
ajuizada por empresa contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio
da qual contesta a vinculação de benefício de natureza acidentária ao seu CNPJ, e
pleiteia a exclusão de seus efeitos no cálculo do Fator Acidentário de Prevenção
(FAP) e na contribuição ao Seguro de Acidente de Trabalho (SAT).

II - De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
definição da competência para processar e julgar a lide deve ser realizada em função
do pedido e da causa de pedir, constantes da petição inicial. Na hipótese, constata-se
que os pedidos deduzidos na inicial não dizem respeito à causa acidentária, mas à
revisão de ato administrativo praticado pela autarquia previdenciária.

III - Nessas circunstâncias, em se tratando de demanda fundada na atuação
controvertida de entidade federal, ainda que a matéria tangencie a concessão de
benefício acidentário, sobressai-se a regra geral prevista no  I, da art. 109,
Constituição Federal, que institui a competência da Justiça Federal. Precedentes.

IV - Conflito de competência conhecido para declarar competente o
Juízo Federal.

(CC n.  relator Ministro Francisco Falcão, Primeira215.540/GO,
Seção, julgado em  DJEN de  sem grifos no original).  17/3/2026,  23/3/2026,

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POLO ATIVO. COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA FEDERAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA CONHECIDO PARA
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE ITAPEVA.

1. Conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo de Direito da
1ª Vara de Itapeva, suscitante, e o Juízo Federal da 1ª Vara de Itapeva, suscitado, em
ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o Município de
Itapeva, para apurar irregularidades na gestão do aeroporto Paulo Antunes Machado,
incluindo o desrespeito à interdição do local.



2. A presença do Ministério Público Federal no polo ativo da demanda é
suficiente para deslocar a competência para a Justiça Federal, nos termos do art. 109,
I, da Constituição Federal, conforme entendimento consolidado na jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

3. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 1ª
Vara de Itapeva.

(CC n.  relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção,198.051/SP,
julgado em  DJEN de  sem grifos no original). 16/12/2025,  22/12/2025,

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM
FOLHA. APLICAÇÃO DA . POLO PASSIVO OCUPADO LEI 16.898/2010
EXCLUSIVAMENTE POR ENTE FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL. CONFLITO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da 11ª

Vara Cível de  tendo como suscitado o Juízo Federal do JuizadoGoiânia/GO,
Especial Cível adjunto à 9ª Vara de Goiânia - SJ/GO.

2. Ação de obrigação de fazer ajuizada exclusivamente em face da Caixa
Econômica Federal, com pedido de limitação dos descontos consignados em folha
de pagamento ao percentual máximo de 30% da renda líquida do autor, com
fundamento na Lei Estadual nº 16.898/2010.

3. O Juízo Federal declinou da competência, entendendo que a demanda
estaria relacionada à Lei de Superendividamento, atraindo a competência da Justiça
Estadual. O Juízo Estadual, por sua vez, sustentou que a ação não envolve
repactuação de dívidas, mas apenas a limitação de descontos, devendo ser aplicada a
regra geral do  I, da Constituição Federal. art. 109,

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em determinar se a competência para

processar e julgar a ação de obrigação de fazer, que busca a limitação de descontos
em folha de pagamento, é da Justiça Federal ou da Justiça Estadual.

III. Razões de decidir
5. A competência da Justiça Federal é atraída quando a ação é ajuizada

exclusivamente contra ente federal, nos termos do  I, da Constituição art. 109,
Federal.

6. A demanda não envolve repactuação de dívidas com fundamento na Lei
de Superendividamento ), mas apenas a limitação de descontos(Lei nº 14.181/2021
em folha de pagamento, com base na Lei Estadual nº 16.898/2010.

7. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, em
ações de repactuação de dívidas por superendividamento, a competência da Justiça
Estadual ocorre em caso de concurso de credores, o que não se verifica no caso
concreto, em que o polo passivo é composto exclusivamente pela Caixa Econômica
Federal.

IV. Dispositivo
8. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal do

Juizado Especial Cível adjunto à 9ª Vara de Goiânia -  para processar eSJ/GO,
julgar a demanda na origem.



(CC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Segunda217.285/GO,
Seção, julgado em  DJEN de  sem grifos no original). 10/12/2025,  15/12/2025,

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. MANDADO DE

SEGURANÇA. SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO, TECELAGEM E
VESTUÁRIO DE BLUMENAU. IMPUGNAÇÃO ÀS EXIGÊNCIAS DE
PUBLICAÇÃO DE RELATÓRIOS DE TRANSPARÊNCIA SALARIAL E DE
CRITÉRIOS REMUNERATÓRIOS (ART. 5º DA ). JUSTIÇA LEI N. 14.611/2023
FEDERAL E JUSTIÇA DO TRABALHO. DISCUSSÃO SOBRE OBRIGAÇÕES
ADMINISTRATIVAS IMPOSTAS AOS EMPREGADORES. COMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA COMUM FEDERAL.

1. Conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo da 2ª Vara do
Trabalho de  e o Juízo Federal da 5ª Vara de  nos autosBlumenau/SC Blumenau/SC,
de mandado de segurança impetrado por entidade sindical contra autoridades do
Ministério do Trabalho e Emprego, questionando exigência de publicação de
relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios pelas empresas com
cem ou mais empregados, prevista no º da . art. 5  Lei n. 14.611/2023

2. A competência é fixada pela análise do pedido e da causa de pedir
constantes da petição inicial. Não se discute, no caso, relação de trabalho específica,
tampouco penalidade administrativa concretamente aplicada a empregadores, mas,
antes, a validade de atos normativos federais. Logo, a controvérsia ostenta natureza
eminentemente administrativa, envolvendo ato normativo da União e seus agentes,
fazendo atrair a competência da Justiça Federal. Nesse sentido: CC 208.533/SP,
Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, Data de julgamento: 11/09/2025
(Acórdão pendente de publicação).

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo federal
suscitado.

(CC n.  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,214.373/SC,
julgado em  DJEN de  sem grifos no original). 2/10/2025,  7/10/2025,

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO NEGATIVO

DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO SEM REGULAR
REGISTRO NA ANVISA. DEMANDA NÃO AJUIZADA CONTRA A UNIÃO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Conflito
para declarar competente o Juízo Estadual.

2. O Agravo Interno merece prosperar, devendo ser reconsiderada a
decisão, para conhecer do Conflito e declarar competente o Juízo Federal, suscitante.

3. Na origem, Adair Antonio Batistella Ioris ajuizou, em 30 de julho de
2019, ação para obter o fornecimento dos princípios ativos dulaglutida e
rosuvastatina 10mg (medicamento não padronizado), contra o Estado de Santa
Catarina, perante a Vara Única da Comarca de São Lourenço do  Às fls.Oeste/SC.
25-26, e-STJ, em 7 de novembro de 2019, o Juízo da Vara Única de São Lourenço
do Oeste, seguindo voto do Ministro Fachin no julgamento do , RE 855.178/SE
entendeu que, por se tratar de medicamento não padronizado, seria de rigor a
inclusão da União no polo passivo e declinou da competência em favor da Justiça
Federal. O processo foi distribuído sob o número 5007107-22.2019.4.04.7202
perante a Segunda Vara Federal da Subseção Judiciária de Chapecó-SC, a qual, em



decisão proferida no dia 30 de março de 2020, determinou que a União fosse
excluída da lide, reconheceu a incompetência da Justiça Federal e restituiu o feito à
origem.

4. Nesse particular, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
, apreciado sob o regime de repercussão geral e vinculado aoRE 855.178/SE
, firmou a seguinte tese: "O tratamento médico adequado aosTema 793/STF

necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade
solidária dos entes federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles
em conjunto ou isoladamente."

5. O entendimento exposto no julgamento do  diz respeito RE 657.718/MG
apenas a medicamentos sem registro na ANVISA, para o qual a Corte Suprema
estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da ação contra a União: "1. O Estado
não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de
registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de medicamento por
decisão judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de
medicamento sem registro sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em
apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na ), quando Lei nº 13.411/2016
preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de registro do medicamento
no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras);
(ii) a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação no
exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As
ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA
deverão necessariamente ser propostas em face da União." Nesse sentido, cita-se
precedente do STJ: (AgInt no CC  Rel. Ministro Francisco Falcão,172.061/PA,
Primeira Seção, DJe . 3/9/2020)

6. Assim, reconsidera-se o decisum, para se conhecer do conflito e
declarar competente o Juízo Federal.

7. Agravo Interno provido.
(AgInt no CC n.  relator Ministro Herman Benjamin,172.502/SC,

Primeira Seção, julgado em  DJe de 2/3/2021,  8/3/2021, sem grifos no original).
 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL.

TRANSFERÊNCIA DE PRESO EGRESSO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
ESTADUAL PARA PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA.
RENOVAÇÃO DO PRAZO DE PERMANÊNCIA DO PRESO. POSSIBILIDADE.

 § 1º, DA . PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOSART. 10,  LEI N. 11.671/2008
ENSEJADORES DO PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
SUFICIENTE. MANUTENÇÃO DO PRESO NO PRESÍDIO FEDERAL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. PRECEDENTES.

I - Conflito de competência conhecido, porquanto previsto no  § 5º, art. 10,
da , bem como por envolver juízos vinculados a Tribunais Lei n. 11.671/2008
diversos, de modo a determinar a competência originária do Superior Tribunal de
Justiça, nos termos do  I, "d", da Constituição da República. art. 105,

II - Nos termos previstos na , a inclusão de preso em Lei n. 11.671/2008
estabelecimento penal federal de segurança máxima é medida excepcional, a ser
estabelecida por prazo determinado, não superior a 360 (trezentos e sessenta) dias,



período de permanência renovável, excepcionalmente, quando solicitado
motivadamente pelo juízo de origem, observados os requisitos da transferência (art.
10 caput e § 1º), não havendo, outrossim, restrição legal ao número de renovações.

III - O º da  estabelece que os requisitos para art. 3  Lei n. 11.671/2008
inclusão ou transferência do preso são o interesse da segurança pública ou o
interesse do próprio preso, conforme hipóteses objetivamente indicadas no º do art. 3
Decreto n. 6877/2009.

IV - O termo inicial do prazo de permanência do preso no estabelecimento
penal federal de segurança máxima retroage ao dia seguinte ao término do prazo
anterior, tanto no hipótese de aceitação da renovação, quanto na de renovação da
permanência decidida por meio de conflito de competência.

V - O Juízo de Direito da Vara de Execuções Penais do Rio de Janeiro/RJ,
de forma motivada, demonstrou, com base em elementos concretos, a persistência
dos motivos de interesse da segurança pública objetivamente indicados no º do art. 3
Decreto n.  que determinaram a transferência do Reeducando ao6877/2009,
estabelecimento penal federal de segurança máxima, a justificar a renovação da
permanência do no Presídio Federal de  nos termos previstos no § 1º doMossoró/RN,

 da .art. 10,  Lei n. 11.671/2008
VI - Persistindo os motivos de interesse da segurança pública que

determinaram a transferência do preso para o estabelecimento penal federal de
segurança máxima, a renovação da permanência é providência que se impõe.

VII - Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Federal
Corregedor da Penitenciária Federal em  o suscitado, devendo oMossoró/RN,
Reeducando permanecer no Presídio Federal em  por mais 360Mossoró/RN,
(trezentos e sessenta) dias, a contar do encerramento do prazo anterior.

(CC n.  relatora Ministra Regina Helena Costa, Terceira127.913/RJ,
Seção, julgado em  DJe de 11/12/2013,  3/2/2014, sem grifos no original).

 
Há também casos em que não existe jurisprudência firme e reiterada sobre

qual ramo da justiça é competente para processar a causa, com discussão unicamente de
direito, hipótese em que a solução da competência via conflito é medida cabível e
recomendável. Destarte, o uso do incidente do conflito de competência é fundamental
para uma definição célere do juízo competente, diante de controvérsia séria entre os
juízos sobre a quem compete processar a causa. 

Embora não se possa admitir o uso desnecessário do incidente, para situações
em que a matéria tem diretriz jurisprudencial pacífica, como é o caso dos autos, também
não se pode, por construção pretoriana, eliminar a via do conflito de competência, nas
hipóteses em que o incidente se mostre cabível e alinhado com as razões de eficiência e
racionalidade processual.

A tese de que a legitimidade da União, uma vez afastada pelo Juízo federal,
não pode ser revista por meio de incidente de conflito de competência, teria também o
inconveniente de dificultar sobremaneira a possibilidade do correção de decisões
da Justiça Federal que afastem de forma indevida a União do polo passivo da demanda,
em descompasso com a jurisprudência pacífica dos tribunais superiores, situações que



são corriqueiras como se exemplificou acima. A tese de não cabimento amplo do conflito
afastaria o direito que assiste às partes, ao Ministério Público ou a juízo de manejar o
incidente nas estritas hipóteses de cabimento delineadas pelo CPC.

O mero fato de haver recurso ordinário à disposição da parte não é
 Mormente emobstáculo, , para que se suscite o conflito de competência. per si

demandas relacionadas ao acesso à saúde, pautadas por precedentes vinculantes, a
restrição drástica do cabimento do conflito de competência pode ter impacto negativo da
eficiência processual, com aumento da litigiosidade e custos para o Estado e para as
partes, já vulnerabilizadas pela própria natureza do litígio.

Por isso, estou de acordo com o eminente Ministro Marco Aurélio Bellizze no 
presente caso, com fundamento no  § 3º, do . Todavia, penso que art. 45,  CPC/2015
precisa ser melhor amadurecido o debate sobre o não cabimento do conflito face à
possibilidade de recurso ordinário acerca da competência jurisdicional. Penso, no
presente momento, que seria possível aplicar tal tese aos casos em que a decisão do juízo
federal esteja respaldada em jurisprudência pacífica, como é o caso dos autos, de modo a
não vedar o acesso à via do conflito de competência para correção célere de decisões
conflitantes com a jurisprudência pátria.

Esclareço que conteúdo do parágrafo acima, como bem salientado na sessão
de julgamento, constitui apenas , visto que carece de maior amadurecimento obter dictum
e debate na Corte. Constitui a  do presente caso tão somente a aplicação ratio decidendi
do art. 45, § 3º, do , na linha do que foi objeto de consenso na Corte. CPC/2015

Ressalto ainda que o zelo deste relator em suscitar o debate para que a
tese abrangente, suscitada como  no voto do Min. Bellizze, não fosse ratio decidendi
sufragada sem um maior debate, deve-se ao inegável caráter persuasivo dos
julgados desta Primeira Seção, ainda que não sejam proferidos em sede de recursos
repetitivos ou IAC.

Entendo que tal desiderato restou cumprido, nos termos do que foi ao final
acolhido pela Corte, ao julgar prudente postergar o debate de teses mais amplas para
eventual IAC e solucionar o caso presente apenas à luz do art. 45, § 3º, do . CPC/2015

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente conflito de competência e
determino que se oficie aos juízos envolvidos, para que se abstenham de suscitar
conflitos de competência desnecessários, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.
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termos da reformulação de voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, 
Benedito Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (com 
ressalva de ponto de vista) e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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